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APELO.  CONSUMIDOR.  TELEFONIA.  DANOS  MORAIS. 
COBRANÇA  INDEVIDA.  NEGATIVAÇÃO  EM  CADASTROS  DE 
RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO.   ABALO  MORAL  CONFIGURADO. 
DEVER  DE  INDENIZAR.  ARBITRAMENTO  EM  PATAMAR 
RAZOÁVEL. MINORAÇÃO. DESCABIMENTO. DESPROVIMENTO 
DO RECURSO.

- A inscrição do nome do consumidor em cadastro restritivo de crédito 
em razão de dívida inexistente provoca naturalmente agravos à honra 
do atingido e prejuízos à sua pessoa, gerando inegável obrigação de 
indenizar os danos morais, esses os quais se aferem na forma pura ou 
in re ipsa,  prescindida prova do dano. Neste particular, observa-se a 
necessidade de manter o valor arbitrado em primeiro grau, na medida 
em que a  repercussão negativa,  no  caso  de  pessoa  jurídica,  é  mais 
grave, eis que tem o potencial de inibir eventuais negócios travados 
entre  a  empresa  e  seus  fornecedores,  além,  obviamente,  da  mácula 
referente ao nome do estabelecimento no comércio local. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em  que  figuram  como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  à  unanimidade,  negar  provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 325.

Relatório

Trata-se de recurso apelatório interposto por Claro S.A. contra sentença 
proferida na ação declaratória de inexistência de débito cumulado com indenização por danos 
morais  proposta  por  Almeida  Tintas  e  Revestimentos  Ltda,  ora  recorrida,  em  face  da 
concessionária de telefonia insurgente.

Na sentença ora objurgada, o magistrado julgou procedente a pretensão 



vestibular,  declarando inexistente o débito reclamado e condenando o polo demandado ao 
pagamento, a título de indenização por danos morais, do valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
acrescido de juros de mora (1% a.m.), a partir da citação, e de correção monetária, pelo INPC, 
desde o arbitramento, fixando, ainda, a repetição de indébito na quantia de R$ 1.303,68 (mil 
trezentos e três reais e sessenta e oito centavos), além de honorários sucumbenciais em face da 
ré, no importe de 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação.

Irresignada  com  o  provimento  em  comento,  a  empresa  promovida 
alega que não agiu com dolo ou culpa para a consumação do evento reputado lesivo, bem 
assim que o valor arbitrado a título de indenização por danos morais está exacerbado, daí 
porque pede o provimento do recurso para reformar a sentença, afastando a obrigação de 
indenizar ou, acaso assim não entenda, pugna pela redução da indenização para R$ 6.000,00 
(seis mil reais).

Intimada, a promovente pretende o desprovimento do recurso.  Diante 
da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público,  deixo  de  remeter  os  autos  à 
Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169,  § 1º, do RITJPB c/c o artigo 178, do 
Código de Processo Civil em vigor.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

De  início,  compulsando-se  os  autos  e  analisando-se  a  casuística  em 
deslinde,  cumpre  adiantar  que  o  recurso  apelatório  sub  examine não  merece  ser  provido, 
porquanto todos os termos da sentença se afiguram irretocáveis e isentos de vícios.

A esse  respeito,  faz-se  fundamental  destacar  que  a  controvérsia  ora 
devolvida ao crivo desta instância transita em redor da discussão da cobrança indevida e do 
abalo moral sofridos pela recorrida, pessoa jurídica, respectivamente, pela cobrança indevidas 
de faturas de telefonia, bem assim da negativação do nome da empresa.

À luz  desse  substrato,  urge  salientar,  à  evidência,  a  propriedade da 
sentença apelada ao reconhecer a abusividade na conduta perpetrada pela concessionária de 
telefonia fixa promovida, ora insurgente, ao persistir na cobrança de valore indevidos.

Justamente por tal  ocasião,  isto é,  em decorrência  da verificação das 
cobranças  indevidas  debatidas  nos  autos,  não  subsistem  dúvidas,  outrossim,  acerca  da 
reprovabilidade da inscrição do nome da autora em órgão de proteção ao crédito, revelando-se 
clara a ocorrência de abalo moral indenizável à parte demandante, nos termos sentenciados.

Sob  tal  prisma,  revela-se  imperativo  o  destaque  da  adequação  da 
decisão  a  quo,  mormente  por  restar  incontroversa,  nos  termos  supra, a  indevida  restrição 
creditícia imposta à promovente, por ocasião de débito equivocadamente atribuído àquela. 

In casu,  pois, emerge que a apelante não obteve êxito em demonstrar 
qualquer das exceções previstas capazes de excluir o dever de indenizar, devendo, portanto, 



arcar com os danos ocasionados à demandante, tal como perfilhado no decisum.

Corroborando  referido  entendimento,  manifesta-se  a  própria 
Jurisprudência dominante do TJPB:

APELAÇÃO.  DANO  MORAL.  NEGATIVAÇÃO  IRREGULAR  NO 
CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.  ALEGAÇÃO  DE  FATO 
NEGATIVO. CARTÃO DE CRÉDITO NÃO CONTRATADO. ÔNUS 
DA  PROVA  AO  RÉU.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  ATO  ILÍCITO. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL  CARACTERIZADA.  INDENIZAÇÃO 
DEVIDA. DESPROVIMENTO DO APELO. Não tendo a Instituição 
Financeira  demonstrado  cabalmente  no  conjunto  probatório  a 
excludente do exercício regular do direito para anotação em cadastro 
de  proteção  ao  crédito,  diante  das  provas  apresentadas  pela  parte 
promovente, que demonstram a negligência na prestação do serviço, a 
conduta ilícita, o nexo causal e o dano sofrido, é devida a reparação 
civil.  (TJPB  -  00120100216967001  -  2ª  CC  -  Relator  DES.  MARCOS 
CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE - j. Em 11/03/2013).

Portanto,  não  há  como  negar  a  existência  da  ofensa  a  que  fora 
submetido a recorrida, visto restar incontroverso que a negativação foi indevida. Disso, extrai-
se, inequivocamente, a presença de todos os requisitos exigidos ao dever de indenizar, tendo 
em  vista  que  fora  da  conduta  irresponsável  da  empresa  de  telefonia  que  resultou  o 
constrangimento suportado pelo polo consumidor, litigante.

Considerando  estes  fatos,  atente-se  à  finalidade  pedagógica  da 
indenização, que tem o fito de impedir a reiteração de prática de ato socialmente detestável e 
conceder simbólica compensação pelo desconforto e aflição sofridos.

Nesse viés, o Colendo STJ, no REsp nº 238.173, cuja relatoria coube ao 
Ministro  Castro  Filho,  entendeu  que  “não  há  critérios  determinados  e  fixos  para  a 
quantificação do dano moral. Recomendável que o arbitramento seja feito com moderação e 
atendendo às peculiaridades do caso concreto”.

Nessa esteira, consigne-se que a indenização por dano moral deve ser 
fixada  mediante  prudente  arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  a  razoabilidade,  observados  a 
finalidade compensatória,  a extensão do dano experimentado, bem como o grau de culpa. 
Simultaneamente, o valor não pode ensejar enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo, a 
ponto de não coibir a reincidência.

Neste particular, observa-se a necessidade de manter o valor arbitrado 
em primeiro  grau,  na  medida  em  que  a  repercussão  negativa,  quando a  vítima  é  pessoa 
jurídica, é mais grave, eis que tem o potencial de inibir eventuais negócios travados entre a 
empresa  e  seus  fornecedores,  além,  obviamente,  da  mácula  referente  ao  nome  do 
estabelecimento no comércio local. Sobre o tema:

“Configura ilícito civil, passível de indenização, o protesto de título 



devidamente  pago,  sabendo-se  desnecessária  a  comprovação  dos 
danos morais sofridos que, quanto à pessoa jurídica, reportam-se ao 
abalo  a  sua  imagem  e  credibilidade  perante  os  seus  clientes.  O 
quantum indenizatório arbitrado deve traduzir-se em montante que, 
por um lado, sirva de lenitivo ao dano moral sofrido, sem importar em 
enriquecimento sem causa do ofendido; e, por outro lado, represente 
advertência ao ofensor e à sociedade de que não se aceita a conduta 
assumida,  ou  a  lesão  dela  proveniente”.  (TJSC  -  AC  732448  SC 
2008.073244-8  –  Rel.  Des.  Carlos  Adilson  Silva  –  4ª  C.  Cível  –  j. 
03/11/2010)

Assim,  à  guisa  dos  critérios  sugeridos  pela  doutrina  e  pela 
Jurisprudência,  bem  como  em  virtude  das  circunstâncias  relativas  ao  caso,  a  condição 
financeira das partes, considero que a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais), é razoável e 
adequada  a  reparar  os  danos  de  ordem  moral  sofridos  pela  empresa  autora,  devendo  o 
quantum indenizatório ser mantido. Expostas estas considerações, nego provimento ao recurso, 
mantendo a decisão recorrida. É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu,  à unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo. Des. 
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca 
Oliveira.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Excelentíssima Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, em 11 de abril de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 17 de abril de 2017.

           João Alves da Silva
                     Relator


